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PROJETO DE LEI N°. / / ~ .2./2019.

"Reconhece de Utilidade Pública Estadual a
Fazenda Esperança, com sede na cidade
de Alhandra, e dá outras providências".

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:

Art. r - Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Fazenda
Esperança, com sede e foro na cidade de Alhandra.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2019.

TUSTIFICATIVA-
A Fazenda da Esperança é uma instituição sem fins lucrativos que atua no
processo de recuperação de pessoas que buscam a libertação de seus vícios,
principalmente do álcool e da droga. Seu método de acolhimento contempla três
aspectos determinantes: o Trabalho como processo pedagógico; a Convivência em ~.
família; e a Espiritualidade para encontrar o sentido da vida. 7m "\
A Fazenda da Esperança acolhe pessoas com idade entre 18 e 59 anos que desejam
livremente se recuperar de drogas, álcool e tantos outros tipos de vícios. É
necessário entrar em um processo pedagógico de 12 meses de duração. Quem
pretende enfrentar esse desafio dá o primeiro passo através de uma carta escrita a
próprio punho, manifestando os motivos da sua vontade em buscar vida nova. O
interessado em uma vaga deve enviar seu pedido de ajuda à comunidade mais
próxima de sua residência.
No estado da Paraíba, A Fazenda da Esperança, foi inaugurada no dia 06 de
agosto de 2006, sendo uma associação de fiéis reconhecida pela Igreja Católica. No
município de Alhandra a Fazenda Esperança dispõe de duas unidades: a masculina
Padre Ibiapina e a feminina Nossa Senhora da Guia. O trabalho dessa instituição,
reconhecida no Brasil e no Exterior pelo trabalho com jovens dependentes de
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JJ~o"..,I q'EXTRAORDINARIA DA COMISS~O ENC~EGADA DA

"NOSSA SENHORA DA GLÓRIA", PAARA O BAIRRO

Ao~ cinc~ diü~ do ~~3 de março de mil novecenlos
tenta, i. d~. horas, reuniram_••, na C.oa Paroquial da Igreja

Noas. Senhora da Glór.tn,oHa à praça Noss. Senhora da Glória,
n2 200, Como membros da Comi~são Encarregada da Fundação da enti­
dade denominada mmA SOClAL "NOSSA SENHORA DA GL6RIA" e sob a Pr.!!

Bidéncia do neverendi••imo Frei Pedro CrieÓlogo Maceno, ~ároco da
Igreja .Upra referída, O. Senhor••• Florêncio Luh Gr_IIHa Neto ,

Darey Vi.ira, JO~Q Franca C.Ppio, Joio Zamb~, Ho~cio ~rconde.

Coelho, Jorge I.....Alberto Ferreira Freire, José Di••, Milton N~

ne. Fernande., Ary Gonçal~.8 Coelho, O.cor Gençalves Coelho, José

Gaivão Cesar, OS".1do Gnlv;;.,José Antonio Reta CiPPol1, Doiro p_!
mentll, Lui. Cnrvalho do. Santos, Walter Vill.la Pinto, ~~ncio _

Caetano d. J••
U$

Filho, Sen.dito Antunes da Silva, Ed••ildo Fer­

r.ira da Silva, Ho1eá. Tcb~rg" Galvão, GU:!.doMiglioni e SilVio Mo!
riano dos Santos, par. deliberar.m sabre a aeguinte ordem do dia:
1) Fundação d. 05I1A SOCIAL "NOSSA SENHORA DA GL6HIA"; 2) Aprovoç&,
do. Estatutos d.s•• Entld.da; ]) EI.iç~o e Posse dos •••bros da _
Diretoria da Entided3, com mandato por um anQ.

Ihi~iAlme~te, o Sr. Presidente f~z SUcinto rela_
to doa aconteci.entc. ~.. culminaram Com a n~eação da C~i ••;c _
Encarregada da Fundação da Entidad., dirigindo-lhes prorundos a­
Ifradecim.nton P.,lamnnoi.ra'prenta~o..que atenderam aos apêlo.

que lhe. rôraDlCorRlulades••• propuseram ..uma iniCiativa de ta-

manha .nvergadura e d. tão nobre signiCicado SOCial e cristão.

seguir, dando cUmprim.nto à ordem do dia estabel.cida, submete A

apreoiação dos pr·••nte. seja a ent~dade fundada Com o nome d.

OBRA SOCIAL "NOSSA SENtIORADA GLÓRIA", tendO_A. ~n: viata que aerá
6.ta a Continuadora dos serviço•• '.istenoiais que a própria Psró

-qUia vinha pre.tand~ d. há longa data, o que foi aprovado por un.!

ni-idad.. E•• eguid~, paso." a .ubmeter à apr.ciação do. presen_

tes a minuta do. E.tetuto. da Entidade, a CUja leitura se proce-/

deu. Como nenhum..dÚvida •• l.vant.....qUanto ao contexto, pr~c.!
deu-se .;VQtaç5c, telluo .• i do aprOVados Como oC!ctais e d.f'initi"....

08 Estatuto., CUja cóp~~ vai aneXa a esta Ata. Finalmente, o Sr.
Pr'osidentecomunica ao Plenório que iria proceSSar_se a eleiçio _

.a

dos ••mbros da Oire"ar'a d. Entidade, co. mandato de ~ .D~.nes
termos dos Estatulos r.oé.-aprov"dos. Asai.., declara que aPre.!

denCia pf·f:rfã;.~:~;;cé.";,,..c··,·,~~~~~~,~~erandidato.aos Cargos d. _
t I.{::,~".;..,>,.';;..':,:~,:::::::~:;~';~~;~,:./;"_"p j .
; ~lC~ :
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.., "', .. t1.93.J: IiC>!Diretcria t tenda-lhe sido apr,esentada urna unica chapa, emflue se VII\)
P·ropunha Côs.e aquela eomp.osta peles s-agutntes nomes: Presidente~

~~- Florêncio Luiz Gre.3lia Neto; Vice-Presidente _ Darcy Vieira; _
lQ Secret~rio - Hor~cio Marcondes Coelho; 2Q Secret'rio _ Alber­

L~ erreira Freir-e i ~Q- Tesoureiro -. J.tilton Nunes Fernandes; 2Q .:.r. ("1

~!' '". eiro - Oscar Gonçabrss Coelho. Não se tendo, f'inalmente,
tado c;utra chapa t o Sr. Pre:tidente su.bmeteu a única apre­
ao benepl"cito da Assembléia, tendo sido aprovada por a-

o Sr. Presidente deClarou empossados os

feliz. A prOfícua gestÃu t imediatamente

ao Presidente aleitoi Sr ....
Florêncio Luiz Graglia Neto, que, de inIcio, proferiu breve agr~

decimento aQS presentes, em nome de todos os eomparuleiros de Di­

retoria. Em seguidt\, disso do vivo empenho de que todos os pre-sentes estavam tomados e, em particular, 08 membros da Diretoria,
de levar aVante a obra que, antes, vinha sendo, ainda que à cus­

ta do ingent~6 sa~ri~!ciOSt levada a cabo pelo estimado Pároco,

o RevmQ,.; Frei Pedro C·rülóloSo Mneeno, com a ajuda de abnegados e

humildos paroquianos. Diz qU9 muito se tem a Cozer e que A D1r~

toria, de imediato, pasearia a tratar dos assuntos mais urgentes

e premente~ e que, tão logo se tivesse elaborado um plano de tr,!

balho, cientificaria o·osSenhores Associados, em reuniões a 8e-/
rem oportunamente convocad.as.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente deu por encerrada a presente Assembl'ia, da q'~l.par.

que Cieaase devidamente constando, {'oilavrada a presente Ata, _

que vai assinada por luim, HoráCio Ma.reondes Co-elho _ Secretário;,. .
e pelo Sr. Florencio Lttiz Gro.gli.a Neto t Presidente, seguindo-se_

a aS$inatura de-t~doe os dem~is pr~sentes a esta Assembl~ia. _._

Guaratinguetá, aos -::.-,.co dié'.l:l0.0 mês de março de mil novecentos_

Copiada
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ESTATUTO SOCIAL 2010

OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA

,
DA GLORIA

FAZENDA DA ESPERANÇA



Art. 10

Par. ún.

Alt.5°

\ESTATlJTO DA OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA
ESPERANÇA

CAPITULO I

Da Denominaçllo, Sede,Fins e»U,açllo

A Obra Social Nossa Senhora da Glória - Fazenda da Esperança, constituída em OS de março de
1970, doravante denominada Associação. é uma associação civil de direito privado, sem fins
lucrativos, com duração por tempo indeterminado, com sede à Rua Tupinambás, 520, bloco A,
Bairro Pedregulho, Município de Guaratinguetá, Estado de São Paulo - CRP 125J 5-190 e fOTO na
Comarca de Guaratinguetá - SP.

A Associação poderá consatuir Unidades de Prestação de Serviços - UPS, em qualquer parte do
território nacional, através de ata de reunião da Diretoria Geral.

A Associação tem por finalidade:
I - prestar serviços sócio-assistenciais de proteção social básica e de proteção social especial a
pessoas em situação de exclusão e de risco social (dependentes químicos e alcoólatras,
presidiários, portadores do vírusmv~mulheres, crianças, adolescentes e famílias em situação de
risco decorrente da pobreza ou violação de seus direitos, pessoas em si1uaÇãode rua) ou qualquer
outro grupo em situação de vulnerabilidade e risco social; buscando ser uma resposta aos
problemas sociais e contribuindo para que se realize a fraternidade entre os homens.
II - dedicar-se à orientação e diwlgação dos seus métodos e experiências à sociedade em geral
com o objetivo de prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de risco, seus
agravamentos e reincidência, em especial as relacionadas ao uso de droga e álcool.
m- desenvolver projetos edacanvos, culturais e científícos relacionados a estes problemas sociais.

No desenvolvimento de suas atividades, quer no relacionamento em geral. quer no que diz respeito
aos seus assistidos, a Associação promoverá o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras fonnas de discriminação, prestando serviços gratuitos.

A Associação terá um Regimento Interno Geral que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará
o seu funcionamento.

A fim de a.unprir com suas finalidades, a Associação se organizará em Fazendas e Departamentos.
quantos se fizeram necessãrios, em qualquer localidade do território nacional, os quais serão
regidos por este Estatuto e pelo Regimento Interno aludido no art. 4°, e que serão denominados
Unidades de Prestação de Serviço.

Para cumprimento de suas finalidades previstas no art. r,com o intuito de recuperar a dignidade
humana, através do trabalho e sustento pessoal, a Associação poderá criar ramos de atividades de
geração de rendas nas áreas industriais e agropecuárias, comerciais, de prestação de serviço, ou
qualquer wtra atividade, inclusive .registrando nos órgãos competentes, visando a sua auto­
sustentação, utilizando todos os meios lícitos, e revertendo e aplicando seu resultado operacional.
integralmente, na realização dos seus objetivos institucionais.

Toda renda alcançada com a comercialização dos produtos fabricados nos diversos ramos da
Associação, OU que venham a ser criadoe, será revertida em beneficio da manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. .. f.'S
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A fim de cumprir as finalidades especificadas nos incisos II e Ill do art. 2°, a Associação poderá
promover concursos, palestras, seminários. dar consultoria, divulgar suas atividades através de
periódicos, livros. revistas, entrevistas, constituir ou participar de livraria, de edição de livros,
revistas etc. • ter estúdios de gravação. produtora de vídeos e filmes, radio, canais de televisão,
bem como centros de treinamento.

§ 3° Ainda como fonte de recursos, a Associação poderá receber doações, contribuições, auxilios e
subvenções, bem como firmar convênios e contratos de qualquer natureza, nacionais ou
internacionais, com organismos 011 entidades públicas ou privadas, desde que não impliquem em

~iQTPM)f.<liinaçãoou vinculação a compromissos e interesses conflitantes com seus objetivos.............~
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M. T' A ssociação é constituída por número ilimitado de membros, de ambos os sexos, que se
comprometem a assumir o disposto no Estatuto e no Regulamento Interno da Instituição,
distinguidos em:

1- Membros de vida comum: integrantes da Família da Esperança, que respondem ao apelo de
uma doação plena e gratuita a Instituição e seus beneficiários e tem um estilo de vida
particular definido no Regimento Interno Geral. Assumem os objetivos da Associação,
morando numa de suas UPS. São voluntários que vivem, trabalham ou dirigem as
Unidades de Prestação de Serviços.

II- Membros voluntários da Esperança: integrantes da Família da Esperança, que respondem
ao apelo para viver os objetivos da Instituição, e embora não morando nas UPS.
dedicam-se aos objetivos conforme suas possibilidades. Participam e colaboram na
gratuidade e na disponibilidade com a Associação.

II1- Membros Embaixadores da E:~perançaportadores do Certificado de Reconhecimento por
serviços contínuos e relevantes prestados a Associação. emitido pela Direloria Geral da
Entidade: pessoas que partilham da preocupação pelos marginalizados (população alvo da
Associação) e cumprem os demais requisitos definidos neste Estatuto e no Regimento
Interno Geral para serem admitidos como membros da Instituição.

Os membros serão admitidos após proposta subscrita por dois associados e aprovada pela Diretoria
Geral.

A admissão, a demissão e a exclusão dos membros serão registradas em documento próprio, e
todos os seus direitos e deveres devem ser regulados conforme prescrições deste Estatuto e do
Regimento Interno Geral.

A qualidade de associado é intransmissível.

Art.8° São requisitos para a admissão. demissão e exclusão dos membros da Instituição: oi IMÓVtlS
(1\,.llil.- vi;. !\&~l$T~~"lMGUETÁ.SP

I - Admissão: éOMARC).OEoJ~:~I)E COSSI
a) ser maior de 18 anos; HUMaERr OF1CIÃ~RANC1SC.O
b) estar em exercício de seus direitos civis; CARLO~~~"TM1I~OO
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c) ser de reconhecida honorabilidade;
d) ser admitido através de solicitação subscrita por pela

Geral;
e) comprometer-se a acatar as disposições constantes do Regimento

Interno, bem como as aprovadas pela Assembléia Geral aa;.~~~V
f) ser membro de vida comum ou voluntário da Esperança na da Esperança, ou

voluntário Embaixador da Esperança portador de Certificado de Reconhecimento de acordo
com o art. 7°t III.

II-Demissão:
A qualquer tempo o associado poderá demitir-se do quadro de membros da Instituição mediante
prévia comunicação, por escrito.

III-Exclusão:
Os associados poderão ser eliminados do quadro de membros da Instituição por deliberação da
Diretoria Geral, quando:
a) por seu procedimento, contrariarem os fins da Associação;
b) infringirem esse Estatuto, o Regimento Interno Geral ou as deliberações da Assembléia

Geral e da Diretoria Geral;
c) deixarem de reunir as condições requeridas por este Estatuto e Regimento Interno Geral;
d) abandonarem as atividades ou a participação na Associação durante o período de 01 (um)

ano, sem apresentação de justificativa para aDiretoria Geral.

Par. ún, Para a eliminação. o membro deverá ser notificado previamente pela Diretoria Geral. por escrito,
dos motivos da medida, sendo que das decisões da Diretoria Geral caberá recurso voluntário. sem
efeito suspensivo e no prazo de 30 (trinta) dias, para a Assembléia Geral, que decidirá em última
instância.

Art. 9° São direitos e deveres do membro da Associação:
a) participar das Assembléias Gerais. com direito a voto;
b) ser eleito para integrar os órgãos administrativos, quando reunir os requisitos necessários.

conforme Estatuto e Regimento Interno;
c) manter-se informado sobre os assuntos que se referem à Associação;
d) cumprir as disposições estatuárias e regimentais;
e) acatar as determinações da Diretoria Geral e as resoluções das Assembléias Gerais;
f) zelar pejo decoro e bom nome da Associação;
g) procurar o crescimento integral da Associação, cooperando para que suas atividades sejam

sempre frutuosas;
h) cumprir com as obrigações e desempenhar fielmente as responsabilidades que lhe forem

outorgadas;
i) propor a admissão e a exclusão dos membros na forma estatutária.

§ 10 Nenhum membro poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido conferido, a
não ser nos casos e pela forma previstos em lei ou neste Estatuto.

§ 2° A Diretoria Geral é competente para apurar as infrações cometidas pelos membros e impor as
penalidades cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Pelas infrações cometidas. os membros estarão sujeitos às seguintes penas:
a) advertência . O~\,\~~
b) censura . .t)1-\~t1~/,
c) suspensão por até 90 (noventa) dias .6\\,,(~~(\\\~toSS\
d} exclusão .' ~\Q\!:~\)'!i~..~'\)",<.0
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Art. 10

Art, 11

Par. 00.

Art. 12

Art.13

Art. 14

Art. 15

Par. ún.

Art. 16

. Imposta a pena, o membro será cientificado e,' no prazo de 30 (trinta) dias poderá interpor recurso
à Assembléia Geral.

Os membros não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações contraídas......~..._Associação ou a esta imposta, e não há, entre eles, direitos e obrigações recíprocos.

CAPITULO III

Seção I - Da Administração

A administração da Associação será exercida pelos seguintes órgãos:
I-Assembléia Geral
11- Diretoria Geral
III- Conselho Fiscal

A Oiretoria Geral nomeará Diretorias Locais para as Unidades de Prestação de Serviços (UPS),
localizadas fora do município de sua Sede.

A Assembléia Geral é o órgão máximo e soberano da. Associação. com poderes para tomar
resoluções que julgar convenientes ao desenvolvimento e à defesa dos interesses da entidade. Suas
deliberações vinculam todos os associados. ainda que ausente ou discordante e constituir-se-à dos
membros em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Compete à Assembléia Geral Ordinária:
1- conhecer até 30 de abril de cada ano o relatório de atividades, a prestação de contas e o

balanço geral da Associação, do exercido do ano anterior, e deliberar sobre os mesmos e,
ainda, sobre a linha de ação no exercício do ano social;

1I- eleger a Diretoria Geral e o Conselho fiscal. trienalmente;
III- quaisquer outros assuntos de interesse da Associação desde que especificados no edital de

convocação, excluídos os enwnerados no art. 15.

A Assembléia Geral Ordinária se reunirá anualmente) nos quatro primeiros meses seguintes ao
término do exercício social, para traçar e deliberar a linha de ação no exercício do ano social, para
discutir e homologar as contas e o balanço patrimonial aprovado pelo Conselho Fiscal.

Compete à Assembléia Geral Extraordinária:
1- decidir sobre reformas do Estatuto;
11- decidir sobre a dissolução da Associação nos termos do Artigo 52;
111- aprovar o Regimento Interno e suas eventuais modificações, com direito a vetos e emendas;
IV- destituir membros da Diretoria Geral, em razão de grave violação deste Estatuto ou por

conduta incompatível com suas finalidades;
V- deliberar sobre a exclusão do associado cm grau de recurso.

Para as deliberações a que se referem os incisos I e IV é exigido o voto concorde de 2/3 (dois
terços) dos presentes à Assembléia, especialmente convocada para esse fim.

A Assembléia Geral realizar-se-é extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente da
Diretoria Geral, pelo Conselho Fiscal. ou por tIS dos membros que compõem a Associação.

~..I''J'\::
.'4~ i""V • S~

. (l\$"<r-.v "'\r4G\)t""'·
f ." _ .J~\Ú~\'~~: Gu)t~1\'f.(.OSS\ .:~ \'- ,r-/"
~ C.O~~.t,,'(g~~...~~,.(.\sc.o .\-.~v.'.).;~"v !tc~'\~~\""no I(."i\~g~~,c.

. ,
~.'..,--.--".



Art.17

'Par. ún.

Art. 18

Art. 19

As convocações para reuniões da Assembléia Geral serão feitas através de convite nomi
seus membros e publicação na imprensa local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Havendo impedimento ou afastamento definitivo de algum membro da Diretoria Geral, deverá ser
convocada extraordinariamente a Assembléia Geral para eleição de um novo membro.

Compete à Diretoria Geral:
I- elaborar no máximo até trinta e um de dezembro de cada ano, os planos de trabalho e a

proposta orçamentária do ano vindouro;
Il- acompanhar a execução dos trabalhos da Associação;
IJJ- autorizar a transferência de verbas ou dotações e a abertura de créditos adicionais;
IV- deliberar sobre a guarda. aplicação e movimentação dos bens da Associação;
V- encaminhar ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral, o relatório anua) de atividades, a

prestação de contas e o balanço geral do ano anterior;
VI- elaborar e fazer cumprir o regimento interno daAssociação;
VII- criar novas unidades de prestação de serviços (UPS) ou Fazendas, nomear e destituir os

membros da Diretoria Local;
V I1I- entrosar-se com instituições públicas e privadas para mutua colaboração em atividades de

interesse comum;
IX- executar as resoluções das Assembléias, cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o

Regimento Interno;
x- convocar as Assembléias Gerais;
XI- promover atividades para manutenção e ampliação dos programas da Entidade;
XII- decidir sobre a conveniência de comprar, vender, alienar, transigir, hipotecar, doar, onerar,

compromissar bens imóveis, decisão esta que deverá ser registrada em ata;
XIU- Entrosar-se com instituições financeiras visando a abertura e movimentação de contas

bancárias em nome da Associação. '

Art. 20 A Diretoria Geral se reunirá ordinariamente, no mínimo uma vez por mês e extraordinariamente
sempre que convocada pelo Presidente Geral.

Art. 21 Compete ao Presidente Geral:
1- representar a Associação ativa e passivamente em juízo ou fora dele;
11- delegar funções e nomear procurador;
Ill- assinar convênios e contratos;
IV- submeter a Diretoria Geral os planos de trabalho e a previsão orçamentária para o ano

posterior;
V-cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento interno;
VI- procurar garantir sempre a unidade da D~Gera], das Diretorias Locais, de todas as

Unidades de Prestação de Serviç9~il\r,'J ~t.~\)t1~'S\
". .d.· \)~\l'\'\'1~~1\~lC.OSS\ "
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Art.22

Art. 23

Art 24

Art.25

Art.26

Art.27

Art.28

VIJ- reativar continuamente o espírito de o~serv~cia do presente Estatuto, para que alcance os
objetivos previstos;

VIII- convocar e presidir as reuniões da Diretoria Geral ou delegar esta função para outro
membro da Díretoria;

IX- presidir as reuniões da Assembléia Geral convocada ordinária ou extraordinariamente, ou
delegar esta função a outro membro da mesma Assembléia;

x- assinar cheques e movimentar as contas conjuntas com o Tesoureiro Geral.

Compete ao Vice- Presidente Geral;
I.. atuar sempre na mais profunda harmonia e unidade com o Presidente Geral;
11- ser solidário e colaborar com o Presidente Geral na administração da AS;sgQ~i(I)l lei

cumprimento deste Estatuto; '"t..,t. 93 ('1~.L-

m- substit.uir o Presidente Geral, em suas ralta~ou impedÍJ;nentos; !,I $. F.} ..' ....· .. ,.i...
IV - assumir o mandato, em caso de vacância ate o seu término. 1 ;~.::: -._,.,({:

Compete ao Secretário Geral: ~ '\ '~1'~ .. :;./2

1- secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as com ha~~~'i"
11- substituir o Vice-Presidente Geral e Tesoureiro Geral em seus impedim f: ~ ais.

cumulativamente com o normal exercício de suas funções.

Compete ao Tesoureiro Geral:
I~ exercer as funções próprias do cargo, zelando pelo equilíbrio econõmico e financeiro da

Associação;
U- aplicar os haveres da Associação de acordo com as instruções da Diretoria Geral;
11I- apresentar relatórios de receita e despesas sempre que forem solicitados e balanços gerais

anualmente a Assembléia Geral;
IV- conservar sob sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos relativos à

tesouraria, inclusive contas bancárias;
V-substituir o Secretário Geral em seus impedimentos eventuais, cumulativamente com o

normal exercício de suas funções;
VI- assinar cheques e movimentar as contas conjuntas com o Presidente Geral.
VII- Em comum acordo com o presidente geral, nomear procurador para as funções de seu

cargo.

Cada Unidade de Prestação de Serviço terá uma Diretoria Local que será composta por: Presidente
Local, Vice-Presldente Local. Secretário Locai e Tesoureiro locai, escolhida pela Diretoria Geral
conforme previsto no art. 11, parágrafo único.

Para todos os cargos da Diretoria Local valem as mesmas atribuições dos. cargos da Diretoria
Geral, observando-se seus limites locais e salvaguardando as atribuições especificas dos membros
da Diretoria Geral.

São atribuições específicas da Diretoria Geral os itens III, IV, VIl, X e XII do art. 19.

A Diretoria Local não poderá contrair dívidas, fazer empréstimos ou financiamentos de qualquer
ordem em nome da Associação, sem aprovação escrita em ata da Diretoria Geral.

A Diretoria Local deverá manter estreita unidade de ideal e de ação com a Díretoria Geral.



Art.29 o Conselho Fiscal será composto por três membros, e seus respectivos sUPle.a.~.. \.~te~. a, , . zr"'"' I" -q;..

~::: ::nse[oo PiseM será coincidente com o mandato da Diretoria ~:~/:
1 do art. 18. \ "f' ''';'~

\ ~,,~"-~ l..;.
Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo ~~~~~1r

término. ,,-,--

Art.30 o Conselho Fiscal tem por finalidade fiscalizar para que sejam cumpridos fielmente todos os
termos deste Estatuto, bem como apreciar e aprovar o balanço anual de prestação de contas, a ser
apresentado pela Diretoria Geral.

Par. ún. o Conselho Fiscal rcunir-se-á ordinariamente a cada 12 meses c extraordinariamente sempre que
necessário.

Are 31 Poderá ser constituído em qualquer Unidade de Prestação de Serviços, um Conselho Fiscal ,
quando se fizer necessário.

Art.32 Não percebem seus diretores, conselheiros, associados, instituidores .. benfeitores ou equivalentes,
remuneração, vantagens ou benefícios direta ou indíretamente, por qualquer forma ou título, em
razão das competências, funções ou atividades que lhe sejam atribuídos pelos respectivos atos
constitutivos. t

Seção 11-Do Processo Eleitoral

Art.33 Dois são os processos de votação admitidos nas Assembléias Gerais:
I - Simbólica ou por aclamação e
fi - Secreta.

Par. ún. O processo de votação para a eleição da Diretoria Geral e do Conselho Fiscal será por escrutínio
direto e secreto, não sendo admitido voto por procuração.

Art. 34 A eleição para Diretoria Geral, bem como para o Conselho Fiscal far-se-á na mesma data, em
Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para este fim.

Par. ÚD. A convocação da Assembléia Geral, para fins eleitorais far-se-á na forma e no prazo previstos no
art. 17 deste Estatuto, sendo dada ciência aos membros do dia, horário e local fixados para a
eleição.

Art.35 Para candidatar-se a cargos na Diretoria Geral é necessário ser membro da Associação há, no
mínimo, 12 (doze) anos, comprovadamente.

Art. 36 Serão organizadas chapas contendo os nomes dos candidatos, bem como ao cargo a que cada um
irá concorrer.

Cada membro poderá candidatar-se a um único cargo.



Art.38

Alt.37

Par. ún. As chapas serão numeradas pela ordem de inscrição.

§lOAs chapas consideradas regulares estarão automaticamente inscritas, sendo fixadas pela Diretoria
as condições que deverão ser satisfeitas, no prazo de 05 (cinco) dias, para que a chapas em situação
irregular possam ser consideradas inscritas.

§ 2° A Diretoria analisará as eventuais regularizações efetuadas e proclamará as chapas inscritas ou
negará inscrição. no prazo de 05 (cinco) dias.

Art.39 A morte ou desistência de algum dos componentes de uma das chapas já inscritas prejudicará a
elegibilidade da mesma.

Art. 40 O Presidente-Geral ou na sua ausência o Vice-Presidente Geral indicará, dentre os membros
presentes, o Presidente da mesa e dois mesmos, um dos quais funcionará como secretário.

Par. ún. Compete 80 Presidente da mesa decidir os incidentes que ocorrerem durante os trabalhos de
votação e apuração.

Art. 41 A votação processar-se-à pelo sistema de voto secreto através de cédula única, rubricada pelo
Presidente da mesa e pela deposição dessa cédula em uma lacrada.

Art. 42 Esgotado o prazo de votação o presidente da mesa abrirá a uma e iniciará de imediato a contagem
dos votos.

Par. ún. Será declarado nulo o voto que contenha qualquer rasura ou sinal que levante seu sigilo, bem como
o voto misto.

Art.43 Será proclamada eleita a chapa que alcançar maioria relativa dos votos, ou seja, metade mais um
do número de associados presentes.

§ 10 Se nenhuma das chapas alcançar maiona relativa em primeiro escrutínio será realizada
imediatamente após a apuração, um segundo escrutínio, no qual só concorrerão as duas chapas
mais votadas, decidindo-se pela maioria. Se houver empate, decidir-se-a por sorteio.

§ 2° No segundo escrutínio. só poderão votar os associados que tiverem participado da primeira
votação.

Art. 44 Os eleitos serão empossados depois de proclamado o resultado e entrarão em exercício no dia 1°de
janeiro do ano seguinte ao da eleição.



Art.45

Do Patrim8nio

Art. 46 A Associação aplicará. seus rendimentos, seus serviços e eventual resultado operacional
integralmente no território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais.

Par. ún, Os recursos advindos dos poderes públicos serão ap1icados dentro do município de sua sede, e nas
unidades de prestação de serviços a e1a vinculadas, no âmbito do Estado concessor.

Art.47 A Associação não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, sob nenhuma forma.

Art. 48 A Associação aplicará as subvenções e doações recebidas nas fmalidades a que estejam
vinculadas.

Art. 49 A prestação de contas da Associação será feita com observância dos princípios ftmdamentais de
contabilidade e das normas Brasileiras de Contabilidade. sendo dada a devida publicidade por
qualquer meio eficaz. no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das
demonstrações financeiras da Associação, colocando-os a disposição para exame de qualquer
associado.

Art. 50 Em caso de dissolução ou extinção, a Assembléia Geral destinará o eventual patrimônio
remanescente, a entidade congênere, sem fins lucrativos, dotada de personalidade jurídica,
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS ou a entidades públicas.

§ 10 Os bens que compõem o patrimônio remanescente serão destinados. respectivamente, a Entidades
localizadas no Estado de localização destes bens.

Art.51 A Associação não constituirá patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos,
famílias, entidades de classe ou de sociedade sem caráter beneficente de assistência social.

Art, 52

Art. 53

Art. 54

CAPjTULOV

Das Disposições Gerais e Transitórias

A Associação poderá ser dissolvida somente por deliberação de no mínimo 2/3 dos votos dos
presentes à Assembléia Geral Extraordinária. especialmente convocada para esse fim, quando se
tome impossível à continuação de suas atividades.

o presente Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, em qualquer tempo, em
Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, de acordo com o quorum
estabelecido no parágrafo único do art. 15. e entrará em vigor na data de seu registro em cartório.



Art.57

Guaratinguetá-SP, 16 de fevereiro de 2010.

M.5Y

Art. 56

;' ~
,V\ ,:t _ i-: iV ~/! \ff<.,:;v-, \.).lt"",·;,;;:1.,.:):';\,'

Nelson Giovanelli Ro~ndo dos Santos
President~,Oera!

~~~~
César Alberto dos Santos

Secretário Geral

...'
/

/-:



ILUSTRíSSIMO SENHOR OFICIAL DO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DAS PESSOAS JURíDICAS DA COMARCA DE GUARA TINGUETÁ

Rua Dr. Castro Santos, 287 - Fone: (12) 3132-2500

OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA - FAZENDA ESPERANÇA

localizada à Rua Tupínambãs, 520 - bairro do Pedregulho, em Guaratinguetá _ SP,

CEP 12515-190, CNPJ n? 48.555.777/0001-50, por intermédio de seu representante

LAÉRCIO GALVAo DE ABREU p.p, que exerce o cargo de procurador, na

forma da legislação em vigor, vem, perante V.Sa. requerer a competente
AVERBAÇÃO:

• Criação de unidade de prestação de serviços em Alhandra _PU e nomeação
de Diretoria Local.

à margem do Registro n" 185 ,fls. 121 ,livro A-I, deste Cartório, para os devidos

fins, juntando os documentos regularmente exigidos, cumprindo as formalidades de
direito.

Guaratinguetá, 26 de
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COMPROVANTE DE INSCRlÇ O E DE SITUA
CADASTRAL

.\
\,

-- REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

INOMEEUPR&8AR1AL
OBRA SOCIAL NS DA GLORIA FAZENDA DA ESPERANCA

ITITULO00 E8TA8II.ECIM&Nro (NOMEoeFANTASIA)
~AZENDA DA ESPERANCA PADRE IBIAPINA

C IGOE OESCR O DAS ATlVIOADeS SECU IAS
04.93-6-00- AtivldadM deoraan'-96-i-.oclatlv .. 11gadaai cultu... i arte
94.99-1-00•AtivldadM auocIatIv_ Alo !!J)!CltIcadas aft_lormenta

ICÓDIGOeDESCRíÇXO DANATUReZA iíRIDiêÃ
3tI-8-OUTRAS FORMAS DE ASSOCIACAO

J ISlTUAç.l.O CADASTRAL
AnvA
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Subslitutn
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito que a Fazenda da
Esperança(Masculina),é uma obra Social, com a designação "Obra Social Nossa
Senhora da Glória -FazendaEsperança Padre Ibiapina", no CNPJ:48.555.n5/0048_
13, localizada na Br 101,Km 106, Povoado Riacho, Bairro, Mata Redonda, na Cidade
de Alhandra-PB, que vem prestando o serviço social impar de grande relevância
social e humano, ajudando inúmeras pessoas, no processo de recuperação de
transtorno decorrente de uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas,
como drogas e álcool, que se utilizam de sua prestação de serviço social sem mais
para o momento manifestamos nossos votos de estima e elevada conSideração.

Alhandra 09 de outubro de 2019

Atenciosamente!

,
t6nio Trajano
Vereador
PCdoB
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DO PEDREGULHO, NESTA CIDADE~

Aoo cinc~ di~~ do
e setenta, ~s d'~ horas, reuniraru_se

de Nossa Senhora da CJ.órin 1 si ta

n2 200, Como membros da Comiss~o Encarregada da Fundação da enti­

dade denominada 09R" SOCIAL "NOSSA SENHORA DA GLÓRIA" e sob a Pr.!

aidênCia do Reverend!ssimo Frei Pedro Crieólogo Maceno, ~ároco da
Igreja sapra reC.rida, o. Senhoree. Florêncio Laiz Gragli. Neto ,

Darcy Vieira, João Franc? CapPl0, João Zamboni, Horácio Marcondes

Coelho, Jorge Isse..Alberto V.rreir. Freire, José Di••, Milton N~

nes Fernandes, Ary Gonçalves Coelho, OScar Gonçalves Coelho, José

Galvio C.sar, OS••ldo Gnlvgo, J08~ Antonio ~i. CiPPoli, Doira ~

mentO1, Lui" Cnn""lho dos Santos, Walter- ViUela Pinto, Amâncio _

Caetano d. Jesua Filho, B.n-dito Antunes da Silva, Edezildo Fer­

reira da Silva, Moi.;. Too.r•• Gaivão, GUido Miglioni e SIlvio M~
riano doa Santos, para d.1iberarem .8bre a segainte ordem do dia:
1) Funda~';oda 08M SOCIAL "NOSSA SENHORA DA GLÓRIA"; 2) Aprovoçio
dos Estatutos desta Entidade; 3' Eleiç~o e Posse dos membros da _
Diretoria da Entided~, com mandato por um ano.

Ihioinlme~te,o Sr. Presidente f~z sucinto rela­
to doa acontecimente. <;.,. culminaram Com a no..eação d. Comi..;. _

Encarregada da Fundação d. Entidade, dirigindO-lhea proCundos a­
gradeCimento!; pe,~a mnn~i_ra pronta Com que atenderam a08 apêlos

que lhes fôrarn f'ormuladcs e se propUseram a Uma iniciativa de ta-

manha enVergadura e de tão nobre significado sooial e cristão.

seguir, dando CUmprimento à ordem do dia estabelecida, submete

apreciação dos pres~ntes seja a Entidade fundada com o nome de

OBRA SOCIAL "NOSSA SENHORA DA GLÓRIA", tendO-A. em viat" que a.rá
esta a continuadora dos serviço••• sistenciais que a própria Par~

qaia vinha prestando d. há lonsa data, o que Coi aprovado por a,,!!

ni~id.d.. Em .eguida, pasoc" a submeter ~ apreciação do. presen_

tes a "inut..do. Estetutos da Entidade, a c",!aleitu....s. proce-/
deu. Como nenhum. d~vida 33 leVanta••• quanto ao contexto, pr~c~

deu-s. ft votaçác, e.'ula"sido aprovadOS Como oCiciais e def'initivos.

os Estatutos, Cuja cópl~ ~i an.x" a esta Ata. Finalmente, o Sr.
Pr"esidentecomunica ao Plenário qUe iri" proce..ar_oe a eleição _

A
•a

._--_._~--



Vieira; _
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única apre­
sentada ao Assembléia, tendo sido aprovada por a-

clamação. Isto pôsto, o Sr. Presidente deClarou empoSsados os

ele~tos, augurando-lhes Celiz A prof{cu~ gest:o, imediatamente

passando a Presidencia dos trabalhos ao P~esidente e1eito. Sr.

Florêncio Lub arágUa lfeto. que, de ilÚcio. prof'eriu breve agr,!

decimento aoe presentes, em nome de todos 08 companheiros de D1-

retoria. Em 8eguirlft, di••• do vivo empenho de qUe todos os pr,!

sentes estavam tomad03 a, em particular, os membros da Diretoria,

,de levar aVante a obra que, antes, vinha sendo, ainda que a cus-

t. de ingentes saeriC!cios, levada a cabo pelo estimado P:roco •

o RevmQ• Frei Pedro Cri!:lóloSOMoceno, com a ajuda de abnegados e

humildos paroquianos. Diz que muito se tem a f'azer e que a Oir~

toria, de imediato, passaria a tratar dos assuntos mais urgentes

e prementes e que, tão logo 5e ti.vesse elaborado um plano de tr,!

balho t cientificaria a'osSenhores 4.esoCiados, em reuniões a se-/

rem oportunamente conVocadas. Nada mais havendo a tratar, o Sr.

Presidente deu por encerrad~ a presento Assembl~iat da ql~l.para

que Cicasse devidamente constando, foi lavrada a presente Ata, _

que vai assinada por mim, Hor&cio Marcondee Coelho _ Secret~rio;

e pelo Sr. Florên~io !..,tliz Gragl:r.aNeto, Presidente, seguindO-se_

s assinatura de·t~doo os demeis presentes a esta Assembléia. _._

Guaratinguetá, aos r:~.'"lCO dié';(l do mês de março de mil novecentos_
e setenta. __ ••••••• ~••••••• *.* •••••• "••••~ •••* ••
as) FlorênCio LUiz Grae;li14Neto - pr08idenr~ e.;;;;;;'_'-"~'7'

Horá\:io Marcondes ?~"'C:J.1{'O ... 12 Sacretnri
(seguem-se as aBSjr~tur}.~)
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EST ATlITO DA OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA
ESPERANÇA

CAPITULOI

Da Denominaclfo, Sede, Fins eDuraç40

Art. 10 A Obra Social Nossa Senhora da Glória - Fazenda da Esperança, constituída em 05 de março de
1970, doravante denominada Asscciação, é uma associaçio civil de direito privado, sem fins
lucrativos, com duração por tempo indeterminado. com sede à Rua Tupinambás, 520, bloco A,
Bairro Pedregulho, Município de Guaratinguetá, Estado de São Paulo - CF.P 12515.190 e fOTO na
Comarca de Guaratinguetá - SP.

Par. Úft. A Associação poderá COllsntlriT Unidades de Pmtação de Serviços - UPS, em qualquer parte do
tenit6rio nacional, através de ata de reunião daDiretoria Geral.

Art. 3°

Alt.5°

A Associação tem por finalidade:
I - prestar serviços sócio-assistenciais de proteção social básica e de proteção social especial a
pessoas em situação de exclusão e de risco social (dependentes químicos e alcoólatras,
presidiários, portadores do vírus mv~mulheres, crianças, adolescentes e famílias em. situação de
risco decorrente da pobreza ou violação de seus direitos, pessoas em si1uaÇAode rua) ou qualquer
outro grupo em situação de wlnerabilidade e risco social; buscando ser uma resposta aos
problemas sociais e contribuindo para que se realize a fraternidade entre os homens.
11- dedicar-se à orientação e diwlgaçio dos seus métodos e experiências à sociedade em geral
com o objetivo de prevenir ocorrência de siw8ÇÕeSde exclusão social e de risco, seus
agravamentos e reincidência. em especial as relacionadas ao uso de droga e álcool.
fi - desenvolver projetos educativos, cu1mnUse cíeanâcos relacionados a estes problemas sociais.

No desenvolvimento de suas atividades, quer no relacionamento em geral quer no que diz respeito
aos seus assistidos, a Associação promoverá o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras fonnas de discriminação, prestando serviços gratuitos.

A Associação terá um Regimento Interno Geral que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará
o seu funcionamento.

A fim de cumprir com suas finalidades, a Associaçio se organizará em Fazendas e Departamentos.
quantos se fizeram necessários, em qualquer localidade do territôno nacional, os quais serão
regidos por este Estatuto e pelo Regimento Interno aludido no art, 4°, e que serão denominados
Unidades de Prestação de Serviço.

Para cumprimento de suas finalidades previstas no art. ~, com o intuito de recuperar a dignidade
humana, através do trabalho e sustento pessoal, a Associação poderá criar ramos de atividades de
geração de rendas nas áreas industriais e agropecuárias, comerciais, de prestação de serviço, ou
qualquer outra atividade, inclusive registrando nos órgãos competentes, visando a sua auto.
sustentação, utilizando todos os meios lícitos, e revertendo e aplicando seu resultado operacional.
integralmente, na realização dos seus objetivos institucionais.

Toda renda alcançada com a co~ialização dos produtos fabriçados nos diversos ramos da
Associação. ou que venham a ser criados, será revertida em beneficio da manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. ..•lt'!'IS
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A fim de cumprir as finalidades especificadas nos incisos II e III do art. 2~~~~ erá
promover concursos, palestras, seminários. dar consultoria, diVUlgar$0-itlVidad~-ilIav de
periódicos, livros. revistas, entrevistas. constituir ou participar de li ia, '. t e r os,
revistas etc., ter estúdios de gravação. produtora de vídeos e filmes, dio, '.. ião.
bemcomo centros de treinamento. .

§ 3~ Ainda como fonte de recursos, a Associação poderá receber doações, CO'lmlQUl
subvenções, bem como fumar convênios e contratos de qualquer natuti tonais ou
internacionais, com organismos ou entidades públicas ou privadas, desde que não impliquem em
sua subordinação ou vinculação a compromissos e interesses conflitantes com seus objetivos, L..

CAPÍTULO II

Dos Membros da Associação

Art.7" A Associação é constituida por número ilimitado de membros, de ambos os sexos, que se
comprometem a assumir o disposto no Estatuto e no Regulamento Interno da Instituição,
distinguidos em:

1- Membros de vida comum: integrantes da Família da Esperança, que respondem ao apelo de
uma doação plena e gratuita a Instituição e seus beneficiários e tem um estilo de vida
particular definido no Regimento Interno Geral. Assumem os objetivos da Associação,
morando numa de suas UPS. São voluntários que vivem, trabalham ou dirigem as
Unidades de Prestação de Serviços.

IJ~ Membro.ç 'Voluntários da Esperança: integrantes da Família da Esperança, que respondem
ao apelo para viver os objetivos da Instituição, e embora não morando nas UPS.
dedicam..se aos objetivos conforme suas possibilidades. Participam e colaboram na
gratuidade e na disponibilidade com a Associação.

III- Membros Embaixadores da E.vperança portadores do Certificado de Reconhecimento por
serviços continuos e relçyantes prestados a Associação. emitido pela Direloria Geral da
Entidade: pessoas que partilham da preocupação pelos marginalizados (população alvo da
Associação) e cumprem os demais requisitos definidos neste Estatuto e no Regimento
Interno Geral para serem admitidos como membros da Instituição.

Os membros serão admitidos após proposta subscrita por dois associados e aprovada pela Diretoria
Geral.

A admissão, a demissão e a exclusão dos membros serão registradas em documento próprio, e
todos os seus direitos e deveres devem ser regulados conforme prescrições deste Estatuto e do
Regimento Interno Geral.

Art 8°

A qualidade de associado é intransmissível.

São requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos membros da Instituição: ot tMtW.tlS
... VDo ~&C.~~!~~",uI"UEiÁ.SPJr l"-h ,... l'\E r: ~ I "\l SII - Admissão: (OMARo. "rOJANDAADECOS

a) sermaior de 18 anos; HUMBEI\ OFiCIALAAKOSCO
b) estar em exercício de seus direitos civis; CARLOS ~~,fTMlt~OOs:~("Pl·
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f)

c) ser de reconhecida honorabilidade;
d) ser admitido através de solicitação subscrita por dois ass

e)

II - Demissjo:
A qualquer tempo o associado poderá demitir-se do quadro de membros da Instituição mediante
prévia comunicação, por escrito.

1II- Exclusão:
Os associados poderão ser eliminados do quadro de membros da Instituição por deliberação da
Diretoria Geral, quando:
a) por seu procedimento. contrariarem os fins daAssociação;
b) infringirem esse Estatuto, o Regimento Interno Geral ou as deliberações da Assembléia

Geral e da Diretoria Geral;
c) deixarem de reunir as condições requeridas por este Estatuto e Regimento Interno Geral;
d) abandonarem as atividades ou a participação na Associação durante o período de 01 (um)

ano, sem apresentação de justificativa para a Diretoria Geral.

Par. ún. Para a eliminação. o membro deverá ser notificado previamente pela Diretoria Geral. por escrito.
dos motivos da medida, sendo que das decisões da Diretoria Geral caberá recurso voluntário, sem
efeito suspensivo e no prazo de 30 (trinta) dias, para a Assembléia Geral, que decidirá em última
instância.

Art.9° São direitos e deveres do membro da Associação:
a) participar das Assembléias Gerais. com direito a voto;
b) ser eleito para integrar os órgãos administrativos, quando reunir os requisitos necessários.

conforme Estatuto e Regimento Interno;
c) manter-se intbnnado sobre os assuntos que se referem à Associação;
d) cumprir as disposições estatuárias e regimentais;
e) acatar as determinações da Diretoria Geral e as resoluções das Assembléias Gerais;
f) zelar pelo decoro e bom nome da Associação;
g) procurar o crescimento integral da Associação, cooperando para que suas atividades sejam

sempre frutuosas;
h) cumprir com as obrigações e desempenhar fielmente as responsabilidades que lhe forem

outorgadas;
i) propor a admissão e a exclusão dos membros na forma estatutária.

§ 10 Nenhum membro poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido conferido, a
não ser nos casos e pela forma previstos em lei ou neste Estatuto.

§ 2° A Diretoria Geral é competente para apurar as infrações cometidas pelos membros e impor as
penalidades cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Pelas infrações cometidas, os membros estarão sujeitos às seguintes penas:
a) advertência O~\.\~V
b) censura . ''0'"\~ ~~~/)
c) suspensão por até 90(noventa)dias '6\\~~\"~'tosS\
d) exclusão , t'\,~.Ct\\~1l~~ "e..(,O.. Pt-" 'ti v"'.: ~"'\).\. ~""_7.

(' $~~"'(~c.\~ ~~t"~ .'. ~,v'JJ)·/.,j
~ C '+.~ oc;~ tJl \V..i

(_,...~", ..



Art. 10

Art. 11

Par. ún.

Art. 12

Art.13

Art. 14

Art. 15

Par. ún.

Art. 16

CAPITULO III

Seção I-Da Administração

A administração da Associação será exercida pelos seguintes órgãos:
1- Assembléia Geral
II- Diretoria Geral
III- Conselho Fiscal

A Diretoria Geral nomeará Diretorias Locais para as Unidades de Prestação de Serviços (UPS),
localizadas fora do município de sua Sede.

A Assembléia Geral é o órgão máximo e soberano da Associação, com poderes para tomar
resoluções que julgar convenientes ao desenvolvimento e à defesa dos interesses da entidade. Suas
deliberações vinculam todos os associados, ainda que ausente ou discordante e constituir-se-é dos
membros em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Compete à Assembléia Geral Ordinária:
1- conhecer até 30 de abril de cada ano o relatório de atividades, a prestação de contas e o

balanço geral da Associação, do exercício do ano anterior, e deliberar sobre os mesmos e,
ainda. sobre a linha de ação no exercício do ano social;

1I- eleger a Diretoria Geral e o Conselho Fiscal. trienalmente;
III- quaisquer outros assuntos de interesse da Associação desde que especificados no edital de

convocação, excluídos os enwnerados no art. 15.

A Assembléia Geral Ordinária se reunirá anualmente, nos quatro primeiros meses seguintes 80
término do exercício social, para traçar e deliberar a linha de ação no exercício do ano social, para
discutir e homologar as contas e o balanço patrimonial aprovado pelo Conselho Fiscal.

Compete à Assembléia Geral Extraordinária:
1- decidir sobre reformas do Estatuto;
I1- decidir sobre a dissolução da Associação nos termos do Artigo 52;
111- aprovar o Regimento Interno e suas eventuais modificações, com direito a vetos e emendas;
IV- destituir membros da Diretoria Geral, em razão de grave violação deste Estatuto ou por

conduta incompatível com suas finalidades;
v- deliberar sobre a exclusão do associado cm grau de recurso.

Para as deliberações a que se referem os incisos I e IV é exigido o voto concorde de 2/3 (dois
terços) dos presentes à Assembléia, especialmente convocada para esse fim.

A Assembléia Geral realizar-se-é extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente da
Diretoria Geral. pelo Conselho Fiscal. ou por 1/5 dos membros que compõem a Associação.

~..I'\lt\::
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Art. 18

Art.17

.Par. ún.

§ 1° O mandato da Diretoria Geral será de 03 (três) anos, contados da posse, não devendo haver mais
de 02 reeleições consecutivas.

§ 20 Em caso de impedimento provisório de qualquer membro da Diretoria Geral, um outro membro da
mesma poderá assumir sua função interinamente, com a concordância dos demais membros,
cumulativamente com o normal exercício de suas funções.

§ 30 Havendo impedimento ou afastamento definitivo de algum membro da Diretoria Geral, deverá ser
convocada extraordinariamente a Assembléia Geral para eleição de um novo membro.

Art. 19 Compete àDiretoria Geral:
I· elaborar no máximo até trinta e um de dezembro de cada ano, os planos de trabalho e a

proposta orçamentária do ano vindouro;
I1- acompanhar a execução dos trabalhos da Associação;
IJJ- autorizar a transferência de verbas ou dotações e a abertura de créditos adicionais;
IV- deliberar sobre a guarda, aplicação e movimentação dos bens da Associação;
v- encaminhar ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral, o relatório anual de atividades, a

prestação de contas e o balanço geral do ano anterior;
VI- elaborar e fazer cumprir o regimento interno daAssociação;
VII- criar novas unidades de prestação de serviços (UPS) ou Fazendas, nomear e destituir os

membros da Diretoria Local;
VIII- entrosar-se com instituições públicas e privadas para mutua colaboração em ativídades de

interesse comum;
IX- executar as resoluções das Assembléias, cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o

Regimento Interno;
x- convocar as Assembléias Gerais;
XI- promover atividades para manutenção e ampliação dos programas da Entidade;
XII- decidir sobre a conveniência de comprar, vender, alienar, transigir, hipotecar, doar, onerar,

compromissar bens imóveis, decisão esta que deverá ser registrada em ata;
XIU- Entrosar-se com instituições financeiras visando a abertura e movimentação de contas

bancárias em nome da Associação. .

Art. 20 A Diretoria Geral se reunirá ordinariamente. no mínimo uma vez por mês e extraordinariamente
sempre que convocada pelo Presidente Geral.

Art. 21 Compete ao Presidente Geral:
1- representar a Associação ativa e passivamente em juizo ou fora dele;
11- delegar funções e nomear procurador;
III- assinar convênios e contratos;
IV- submeter a Diretoria Geral os planos de trabalho e a previsão orçamentária para o ano

V­
VI-

posterior;
cumprir e fazer cwnprir este Estatuto e o Regimento interno;
procurar garantir sempre a unidade da Diret~GeraJ, das Diretorias Locais, de todas as
Unidades de Prestação de Serviç?,$~~\ 'f.'J ~"~'Jt1~·S\
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VII-

VIII-

IX-

x-
Art. 22 Compete ao Vice- Presidente Geral:

I.. atuar sempre na mais profunda harmonia e unidade com o Presidente Geral;
11- ser solidário e colaborar com o Presidente Geral na administração da Associação e no fiel

cumprimento deste Estatuto;
III- substituir o Presidente Geral, em suas faltas ou impedimentos;
IV- assumir o mandato, em caso de vacância até o seu término.

Arl23

Art, 24

Art.25

Art.26

Art.27

Art.28

Compete ao Secretário Geral:
I~ secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as competentes atas;
11- substituir o Vice-Presidente Geral e Tesoureiro Geral em seus impedimentos eventuais,

cumulativamente com o normal exercício de suas funções.

Compete ao Tesoureiro Geral:
1- exercer as funções próprias do cargo, zelando pelo equilíbrio econômico e financeiro da

Associação;
fi- aplicar os haveres daAssociação de acordo com as instruções da Diretoria Geral;
IU- apresentar relatórios de receita e despesas sempre que forem solicitados e balanços gerais

anualmente a Assembléia Geral;
IV- conservar sob sua guarda e responsabilidade,o numerário e documentos relativos à

tesouraria, inclusive contas bancárias;
V- substituir o Secretário Geral em seus impedimentos eventuais, cumulativamente com o

normal exercício de suas funções;
VI- assinar cheques e movimentar as contas conjuntas com o Presidente Geral.
VII- Em comwn acordo com o presidente geral, nomear procurador para as funções de seu

cargo.

Cada Unidade de Prestação de Serviço terá uma Diretoria Local que será composta por: Presidente
Local, Vice-Presidente Local. Secretário Local e Tesoureiro Local, escolhida pela Diretoria Geral
conforme previsto no art. 11, parágrafo único.

Para todos os cargos da Diretoria Local valem as mesmas atribuições dos. cargos da Diretoria
Geral, observando-se seus limites locais e salvaguardando as atribuições específicas dos membros
daDiretoria Geral.

São atribuições específicas da Diretoria Geral os itens III, IV, VII, X e XlI do art, 19.

A Diretoria Local não poderá contrair dívidas, fazer empréstimos ou financiamentos de qualquer
ordem em nome da Associação, sem aprovação escrita em ata da Diretoria Geral.

A Diretoria Local deverá manter estreita unidade de ideal e de ação com a Diretoría Geral.



Art.29
Assembléia Geral.

no §

§ 2° Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo re
término.

Art.30

Par. ún. O Conselho Fiscal reunir-se-à ordinariamente a cada 12 meses e extraordinariamente sempre que
necessário.

Art. 31 Poderá ser constituído em qualquer Unidade de Prestação de Serviços, um Conselho Fiscal ~
quando se fizer necessário.

Art. 32 Não percebem seus diretores, conselheiros, associados, instituidores, benfeitores ou equivalentes,
remuneração, vantagens ou benefícios direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em
razão das competências, funções ou atividades que lhe sejam atribuídos pelos respectivos atos
constitutivos.

Art.33

Par. 00.

Art.34

Par.ún.

Art.35

M.36

Seção 11- Do Processo Eleitoral

Dois são os processos de votação admitidos nas Assembléias Gerais:
1- Simbólica ou por aclamação e
fi - Secreta.

o processo de votação para a eleição da Diretoria Geral e do Conselho Fiscal será por escrutínio
direto e secreto, não sendo admitido voto por procuração.

A eleição para Diretoria Geral, bem como para o Conselho Fiscal far-se-a na mesma data. em
Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para este fim.

A convocação da Assembléia Geral, para fins eleitorais far-se-á na forma e no prazo previstos no
art, 17 deste Estatuto, sendo dada ciência aos membros do dia, horário e local fixados para a
eleição.

Para candidatar-se a cargos na Diretoria Geral é necessário ser membro da Associação há, no
mínimo, 12 (doze) anos, comprovadamente.

Serão organizadas chapas contendo os nomes dos candidatos, bem como ao cargo a que cada um
irá concorrer.

Cada membro poderá candidatar-se a um único cargo.



Par. ún. As chapas serão numeradas pela ordem de inscrição.

Art.37 A apresentação das chapas para inscrição far-se-á na Sede da lnStltul~J,
mínimo. de antecedência da eleição.

Art.38 A Diretoria exarará parecer sobre a regularidade das chapas apresentadas, nO"'pwl~~lIte
dias úteis após a apresentação.

§lOAs chapas consideradas regulares estarão automaticamente inscritas, sendo fixadas pela Diretoria
as condições que deverão ser satisfeitas, no prazo de 05 (cinco) dias, para que a chapas em situação
irregular possam ser consideradas inscritas.

§ 20 A Diretoria analisará as eventuais regularizações efetuadas e proclamará as chapas inscritas ou
negará inscrição. no prazo de OS (cinco) dias.

Art. 39 A morte ou desistência de algum dos componentes de uma das chapas já inscritas prejudicará a
elegibilidade da mesma.

Art.4O O Presidente-Geral ou na sua ausência o Vice-Presidente Geral indicará, dentre os membros
presentes, o Presidente da mesa e dois mesários, um dos quais funcionará como secretário.

Par. ún. Compete ao Presidente da mesa decidir os incidentes que ocorrerem durante os trabalhos de
votação e apuração.

Art. 41 A votação processar-se-à pelo sistema de voto secreto através de cédula única, rubricada pelo
Presidente da mesa e pela deposição dessa cédula em uma lacrada.

Art. 42 Esgotado o prazo de votação o presidente da mesa abrirá a urna e iniciará de imediato a contagem
dos votos.

Par. 00. Será declarado nulo o voto que contenha qualquer rasura ou sinal que levante seu sigilo, bem como
o voto misto.

Art.43 Será proclamada eleita a chapa que alcançar maioria relativa dos votos, ou seja. metade mais um
do número de associados presentes.

§ 10 Se nenhuma das chapas alcançar maioria relativa em primeiro escrutínio será realizada
imediatamente após a apuração. um segundo escrutínio, no qual só concorrerão as duas chapas
mais votadas, decidindo-se pela maioria. Se houver empate, decidir-se-à por sorteio.

§ 2° No segundo escrutínio. só poderão votar os associados que tiverem participado da primeira
votação.

Art. 44 Os eleitos serão empossados depois de proclamado o resultado e entrarão em exercício no dia 1°de
janeiro do ano seguinte ao da eleição.



Art. 45

Art. 46 A Associação aplicará seus rendimentos, seus serviços e eventual resultado operacional
integralmente no território nacional. na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais.

Par. ún. Os recursos advindos dos poderes públicos serão aplicados dentro do município de sua sede, e nas
unidades de prestação de serviços a ela vinculadas, no âmbito do Estado concessor.

Art. 47 A Associação não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimõnio, sob nenhuma forma,

Art. 48 A Associação aplicará as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam
vinculadas.

Art. 49 A prestação de contas da Associação será feita com observância dos princípios fundamentais de
contabilidade e das normas Brasileiras de Contabilidade. sendo dada a devida publicidade por
qualquer meio eficaz. no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das
demonstrações financeiras da Associação, colocando-os a disposição para exame de qualquer
associado.

Art, 50 Em caso de dissolução ou extinção, a Assembléia Geral destinará o eventual patrimônio
remanescente, a entidade congênere, sem fins lucrativos, dotada de personalidade jurídica,
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS ou a entidades públicas.

§ 10 Os bens que compõem o patrimônio remanescente serão destinados. respectivamente, a Entidades
localizadas no Estado de localização destes bens.

Art.51 A Associação não constituirá patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos,
famílias, entidades de classe ou de sociedade sem caráter beneficente de assistência social.

Art, 52

Art. 53

Art.54

CAPiTULO V

Das Disposições Gerais e Transitórias

A Associação poderá ser dissolvida somente por deliberação de no mínimo 2/3 dos votos dos
presentes à Assembléia Geral Extraordinária. especialmente convocada para esse fim, quando se
tome impossível à continuação de suas atividades.

o presente Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, em qualquer tempo, em
Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, de acordo com o quorum
estabelecido no parágrafo único do art. 15~e entrará em vigor na data de seu registro em cartório.

<:
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Art.57

'l)'<1d';10 00".

A Associação poderá finnar convênio ou contrato de. prestação de se :<\\~~"~

entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, bem come ®'ln. o~ .~ s
congéneres ou afins, para realização de suas finalidades estabelecidas nel art. ?.i4!f..~"':' 4~'

I ~"fP'-
; -JI W""· f' '"

Os casos omissos no presente estatuto serão resolvidos pela Diretoria \ fn:tE ~. "'::
Assembléia Geral. .~ ~

f;.
IS/[)

Este estatuto foi aprovado na Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia evereiro de
2010, encontra-se transcrito no livro de Atas de Assembléia Geral. e entrará em vigor a partir da
sua aprovação. .

Art.55

Art.56

Guaratinguetá-SP, 16 de fevereiro de 2010.

CkN.~~~
César Alberto dos Santos

Secretário Geral
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PEDIDO DE AVERBAÇÃO PARA PE
I

~ os Cesar Francis
crtnnte AutorizQ(

ILUSTRlsslMO SENHOR OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO CIVIL
DAS PESSOAS JURIDICAS DA COMARCA DE GUARATINGUETÁ

Rua Dr. Castro Santos, 287 - Fone: (12) 3132-2500

OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLóRIA - FAZENDA DA
ESPERANÇA localizada à Rua Tupinambás, 520 - bairro do Pedregulho,
em Guaratinguetá - SP, CEP 12515-190, CNPJ nO48.555.n5lOoo1-50, por
intermédio de seu representante NELSON GIOVANELLI ROSENDO DOS
SANTOS, na forma da legislaçlo em vigor, vem, perante V.Sa. requerer a
competente AVERBAÇAo:

• CriaçAo de unidade de prestaçAo de serviços em ALHANDRA,
Fazenda Noaaa Senhora da Guia, no estado da PARAlBA e
nomeaçio da Dlretorta Local.

à margem do Registro nO185 ,fls. 121 ,livro A-1, deste Cartório, para os
devidos fins, juntando os documentos regularmente exigidos, cumprindo as
formalidades de direito.

Nestes termos,
pede deferimento.

Guaratinguetá, 06 de fevereiro de 2013.

\'

'o,IéÍÃl Õi-REGISTRO DE IMovÊis', rtTúLõs E" I

DOCUMENTOS E cfVlL OE PESSOAS JURfotCAS
COMARCA DEGUARATINGUETA -SP

HUMBERTO ANDRADE COSSI
OFICIAL

Antonio Nakata CorlosCesarFranciscoSUbstituto Escr,JCtote _
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'ndadaPfRAN(Ã ...~jff~
orno à Vida

.4-
residentee domiciliado noDistrito de Mata Redonda~4.Nn~ana"'f"
108, zona rural - CEP 58.320-000; comoVIce-P''''ide_~~ .. :\WI''''''
Samo. Mel..... , brasileira, casada com comunhlo de • administradora de
empresa, POrtadora do RG 116.141 SSPIPB 28 Via e CPF 337.814.514-53.
residente e domiciliada à Rua Pedro de Franca Macedo, 518. Bancários, Joio
Pessoa/PB,CEP 58.051-540;como Tesoureiro Local: José Bartolomeu da Silva,
brasileiro,separado judicialmente,engenheiroe bacharel em direito, POrtador do RG
228.623 SSPIPB e CPF 089.413.274-15, residente e domiciliado à Rua Edilson
Paiva de Araújo, 232, Apto.301, Bancários, Joio Pessoa/PB, CEP 58.052-750 e
como Secret6rio Local: Sueli Maria de Pontee, brasileira, solteira, professora,
portadora do RG : 3.698.660 SSP/PB e CPF 658.471.724-00, residente e
domiciliado à: Rua: Edilson Paiva de Araujo, 232, Apto.301, Bancários, JOio
Pessoa-Parafba, CEP.: 58.052-750.

Ficam autorizadas as providências necessárias, para registro nos órgãos
competentes.

~~ .. ~.
NelsonGiovanelli 000 dos Santos

Presidê Geral

o presidente geral encerrou a reunião e eu, secretério geral, lavrei a P ata
que segue assinadapor quem de direito. OV • ~.~

CONFERECOMO ORIGINAl- Extrafdode livro Próprio. I. r~'3 r
~êf·~ ~

Carlos es rancisco
csrr.."oM, a IItnri7nrl"

OBRA SOCiAl NOSSA SENHORA DA GLORIA - da Esperança
Santa EdwIges,Cx Postal 51 Te!:(12) 3128-8900 I fax; (12) 312-88906 CNPJIMF48.555.77510001.50
R. Joio Franciaco dos Santos. 234 adm.rv@fazenda.org.br CEAS 2717 _SP
1?"""~07n n.•~tin"'I"~ I QD '."MiU ftI."'IOrVto1'\," hr r::NA?J:;R 77",171:



• ESTADO DA PARAíBA
~i \t A

~.. ~ Gabinete do' ~~t.L!"~ ,

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito que a Fazenda da
Esperança(Feminina),é uma obra Social, com a designação "Obra Social Nossa
Senhora da Glória -Fazenda Esperança Nossa Senhora da Guia", no CNPJ:
48.555.775/0095-30, localizada na Br 101,Km 108, povoado Riacho, Bairro de Mata
Redonda, na Cidade de Alhandra -PB,que vem prestando o serviço social impar
de grande relevância social e humano, ajudando inúmeras pessoas,no processo de
recuperação de transtorno decorrente de uso, abuso ou dependência de
substâncias pSicoativas, como drogas e álcool, que se utilizam de sua prestação de
serviço social sem mais para o momento manifestamos nossos votos de estima e
elevada consideração.

Atenciosamente!
Alhandra 09 de outubro de 2019

\

nrc').,'o Trajano
Vereador
PCdoB


